
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

MUNICÍPIO DE CAMPO REDONDO 
Rua José Francisco de Souza, 04, Centro, Campo Redondo/RN CEP: 59230000 CNPJ: 08.358.723/0001-79 

 

PROCESSO Nº. 112004/2026 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GRADE DE ARRASTO ARADORA DE TERRA. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Aquisição de implemento agrícola (tipo grande aradora), nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Item Objeto/Especificação Técnica 
Unid. de 

Medida 
Quant. 

V. Unit. - 

Estimado 

V. Total - 

Estimado 

1 

GRADE ARADORA 26"-TIPO DE 

ENGATE: DE ARRASTO; LARGURA 

ARADA: MÍNIMO 1400MM; TIPOS DE 

MANCAIS: LUBRIFICADO A ÓLEO; 

SISTEMA DE TRANSPORTE: RODAS 

ACIONADAS PISTÃO HIDRÁULICO; 

QUANTIDADE DE DISCO: MÍNIMO 

14; DIÂMETRO DO DISCO: 26 

POLEGADAS. 

UND 02 R$ 40.633,33 R$ 81.266,66 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 03 (TRÊS) MESES, contados da data da assinatura do 

contrato, na forma do art. 105 da Lei n°. 14.133/2021. 

 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 81.266,66 (oitenta e um mil, duzentos e sessenta e 

seis reais e sessenta e seis centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

2.  DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

2.2. A necessidade da contratação, encontra-se pormenorizada nos autos, e de forma abreviada, busca 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Recursos Hídricos, 

visando garantir condições adequadas para agricultores/produtores rurais, principalmente quando de 

corte de terras para plantio de cereais e renovação de pastagens, atendendo as necessidades da população 

Camporredondense, tendo em vista o impacto na qualidade dos serviços da agricultura. 

 

2.3. Registre-se, que o Município não formalizou Plano de Contratações Anual – PCA, para este 

exercício.  

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

3.1. A solução proposta consiste na aquisição de 02 (duas) grades aradoras de arrasto, destinadas a 

integrar a estrutura de equipamentos agrícolas da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e 

Recursos Hídricos do Município de Campo Redondo/RN, com a finalidade de ampliar e aprimorar a 



capacidade operacional dos serviços de preparo do solo disponibilizados aos agricultores e produtores 

rurais do Município. 

 

3.2. A contratação compreende um único item, correspondente à aquisição de 02 (duas) unidades de 

grades aradoras de arrasto com especificações técnicas idênticas. A estruturação em item único decorre 

da homogeneidade dos bens, permitindo sua aquisição mediante julgamento pelo menor preço unitário, 

sem necessidade de agrupamento de objetos de naturezas distintas. 

 

3.2.1. A opção deverá observar a avaliação de viabilidade técnica e econômica constante do Estudo 

Técnico Preliminar, inclusive quanto aos reflexos da aquisição conjunta sobre a competitividade e a 

economicidade. 

 

3.3. A solução compreende o fornecimento de grades aradoras de arrasto novas, sem uso anterior, com 

características técnicas e operacionais compatíveis com as atividades agrícolas a serem desenvolvidas, 

observadas as especificações, os quantitativos e os requisitos de desempenho estabelecidos neste Termo 

de Referência. 

 

3.4. Os implementos agrícolas deverão apresentar condições adequadas de resistência, durabilidade, 

segurança e eficiência operacional, bem como compatibilidade com os tratores que serão utilizados em 

conjunto com os equipamentos, especialmente quanto à potência requerida, ao sistema de engate, às 

conexões hidráulicas e às demais características necessárias ao funcionamento regular e seguro. 

 

3.4.1. A compatibilidade operacional deverá considerar as características técnicas dos tratores 

municipais, previamente identificadas pela unidade requisitante, de modo a assegurar que os 

implementos adquiridos possam ser efetivamente utilizados nas atividades pretendidas, sem necessidade 

de adaptações estruturais não previstas na contratação. 

 

3.5. A contratação abrangerá o fornecimento integral dos equipamentos, incluindo todos os componentes 

e acessórios necessários ao seu adequado funcionamento, transporte, frete, carga, descarga, entrega no 

local indicado pela Administração, documentação técnica, manuais de operação e manutenção, garantia 

e assistência técnica, conforme as condições estabelecidas neste instrumento. 

 

3.6. Os equipamentos deverão ser entregues em perfeitas condições de conservação e funcionamento, 

acompanhados da documentação necessária à sua identificação, utilização e manutenção, permitindo à 

Administração verificar a conformidade dos bens com as especificações contratadas e promover sua 

adequada incorporação ao patrimônio municipal. 

 

3.7. A solução contempla, ainda, a disponibilização de garantia mínima de 12 (doze) meses, contados 

do recebimento definitivo dos equipamentos, abrangendo defeitos de fabricação e falhas de materiais, 

peças e componentes, observadas as condições normais de utilização e manutenção previstas pelo 

fabricante. 

 

3.7.1. Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar assistência técnica adequada, 

diretamente ou por meio de rede autorizada ou credenciada, responsabilizando-se, sem ônus adicional 

para a Administração, pelos reparos, substituição de peças e demais providências necessárias à correção 

dos defeitos cobertos pela garantia. 

 

3.7.2. A assistência técnica deverá ser disponibilizada de forma a assegurar o atendimento no Município 

de Campo Redondo/RN, observados os prazos e procedimentos definidos neste Termo de Referência, 

não sendo exigida a manutenção de estabelecimento físico da contratada ou de sua rede de assistência 

em localização geográfica específica, desde que garantida a adequada execução das obrigações 

assumidas. 

 

3.8. O modelo de fornecimento deverá assegurar que os equipamentos sejam entregues integralmente, 

observados os prazos contratuais, submetendo-se aos procedimentos de recebimento provisório e 

definitivo, mediante verificação das especificações técnicas, da integridade física, da documentação e 

das condições de funcionamento, conforme estabelecido neste instrumento. 



3.9. Sob a perspectiva do ciclo de vida dos bens, a solução considera não apenas os custos iniciais de 

aquisição, mas também aspectos relacionados à durabilidade, à confiabilidade mecânica, à facilidade de 

operação e manutenção, à disponibilidade de peças de reposição e à assistência técnica, visando 

proporcionar condições adequadas de utilização e conservação dos equipamentos ao longo de sua vida 

útil. 

 

3.10. A utilização dos implementos agrícolas deverá observar as orientações técnicas e de segurança 

estabelecidas pelos respectivos fabricantes, bem como as normas ambientais aplicáveis, especialmente 

quanto ao manuseio de lubrificantes, à manutenção dos componentes e à destinação ambientalmente 

adequada de resíduos eventualmente gerados durante as intervenções realizadas sob responsabilidade 

da contratada. 

 

3.11. A aquisição de 02 (duas) unidades de grades aradoras de arrasto busca ampliar a disponibilidade 

operacional dos equipamentos agrícolas municipais, favorecer o aproveitamento dos tratores existentes 

e proporcionar maior capacidade de atendimento às demandas dos agricultores e produtores rurais, 

contribuindo para a melhoria das condições de preparo do solo e para o desenvolvimento das atividades 

agropecuárias locais. 

 

3.12. A solução proposta mostra-se adequada à necessidade administrativa identificada, uma vez que 

possibilita a complementação da estrutura de equipamentos agrícolas já disponível no Município, 

buscando otimizar a utilização dos recursos públicos, aprimorar a prestação dos serviços de apoio à 

produção rural e assegurar maior eficiência, economicidade e continuidade das atividades desenvolvidas 

pela Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Recursos Hídricos, em consonância com os 

princípios e diretrizes da Lei nº 14.133/2021. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do fornecimento principal do objeto, permanecendo a contratada 

integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração. 

 

4.1.1. Será admitida a utilização de terceiros para atividades acessórias, tais como transporte, entrega e 

assistência técnica, desde que não haja transferência da responsabilidade contratual e sejam 

integralmente observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

4.2. Não haverá exigência garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº. 14.133/2021. 

 

4.3. Requisitos técnicos do objeto: 

 

• Tipo de implemento: Grade aradora, estrutura em vigas tubulares, tipo engate de arrasto, tipo 

mancais: lubrificado a óleo, sistema de transporte: rodas/acionadas pistão hidráulico, quantidade 

disco: mínimo 14, diâmetro disco: 26 polegadas e com garantia mínima de 12 (doze) meses. 

 

4.4. Requisitos de desempenho e qualidade: 

 

• O implemento agrícola deve possuir confiabilidade mecânica e desempenho adequado para a 

preparação de solo seja para o plantio de cereais ou renovação de pastagens, considerando as 

condições geográficas do Município. 

• Garantia e Suporte Técnico: Todos os equipamentos devem ter garantia mínima de 12 meses, 

sendo solicitado a reposição de peças defeituosas ou troca do equipamento em caso de não 

possibilidade de reparo do mesmo. 

 

4.5. Requisitos de entrega: 

 

• Prazo máximo de entrega: até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 

Compra. 

• Local de entrega: sede do Município de Campo Redondo/RN, dentro do perímetro urbano. 



• O implemento agrícola deverá ser entregue em perfeitas condições de funcionamento, 

acompanhado de laudo de vistoria e termo de recebimento definitivo emitido pelo fiscal do contrato. 

 

4.6. Requisitos de habilitação da contratada: 

 

• Comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, conforme art. 63 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4.7. Da compatibilidade operacional 

 

• Os implementos agrícolas fornecidos deverão ser técnica e operacionalmente compatíveis com 

os tratores integrantes da frota do Município de Campo Redondo/RN, observadas as características de 

potência, sistema de engate, conexões hidráulicas e demais parâmetros necessários ao funcionamento 

seguro e eficiente. 

• Para fins de definição e verificação da compatibilidade, deverão ser consideradas as 

informações técnicas dos tratores municipais, especialmente marca, modelo, potência nominal e 

especificações do sistema hidráulico, constantes de documento técnico a ser disponibilizado pela 

Administração e integrado aos documentos da contratação. 

• A contratada deverá assegurar que os implementos fornecidos possam ser utilizados com os 

tratores indicados pela Administração, sem necessidade de adaptações estruturais não previstas na 

contratação. 

• A compatibilidade será verificada pela fiscalização mediante análise da documentação técnica 

do fabricante e, quando tecnicamente necessário, por procedimento de verificação operacional. 

 

4.8. Para fins de verificação da conformidade técnica do objeto, poderá ser exigida do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar a apresentação de catálogo, ficha técnica ou documento 

equivalente do fabricante, contendo informações suficientes para comprovar o atendimento às 

especificações exigidas. 

 

• A proposta deverá identificar a marca e o modelo do equipamento ofertado, permitindo sua 

comparação com as características estabelecidas no Termo de Referência. 

• Os equipamentos deverão apresentar condições adequadas de segurança operacional, resistência 

estrutural e funcionamento, observadas as recomendações do fabricante e as normas técnicas e de 

segurança efetivamente aplicáveis à sua categoria. 

• Eventuais exigências de certificação, registro ou conformidade com norma técnica específica 

deverão possuir fundamento legal ou justificativa técnica expressa, sendo vedada a imposição de 

requisitos desnecessários à finalidade da contratação. 

 

4.9. Os equipamentos deverão ser fornecidos em condições adequadas de conservação e segurança, 

acompanhados das orientações de operação e manutenção estabelecidas pelo fabricante, visando à 

eficiência operacional e à preservação de sua vida útil. 

 

• Durante os atendimentos de garantia realizados pela contratada, deverão ser observadas as 

normas ambientais aplicáveis ao manuseio e à destinação de óleos, lubrificantes, peças e componentes 

eventualmente substituídos. 

• A contratada será responsável pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos 

decorrentes das intervenções executadas sob sua responsabilidade, observadas as exigências legais 

aplicáveis. 

 

4.10. Da assistência técnica durante o período de garantia 

 

• Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar canal de atendimento para o 

registro de solicitações de assistência técnica, informando os meios de contato e os procedimentos 

necessários à abertura e ao acompanhamento das ocorrências. 

• A contratada deverá iniciar o atendimento das solicitações de assistência técnica no prazo 

mínimo de 1 (um) ano, contado do recebimento da comunicação formal da Administração. 



• Identificado defeito coberto pela garantia, a contratada deverá providenciar sua correção no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida prorrogação mediante justificativa técnica aceita pela 

Administração. 

• Os custos de peças, mão de obra, deslocamento e transporte necessários à correção de defeitos 

cobertos pela garantia serão de responsabilidade da contratada, não cabendo cobrança adicional à 

Administração. 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem 

de Compra.  

 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias corridos de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

 

5.3. O bem deverá ser entregue na sede do Município de Campo Redondo/RN, dentro do perímetro 

urbano. 

 

5.4. Os implementos agrícolas serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização contratual, mediante registro da entrega, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para 

posterior verificação de conformidade com as especificações deste Termo de Referência e da proposta 

contratada. 

 

5.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da quantidade, integridade física, características técnicas, documentação 

e condições de funcionamento dos equipamentos, mediante emissão de termo detalhado pelo servidor 

ou comissão designada pela autoridade competente. 

 

5.5.1. A verificação de conformidade poderá compreender a conferência dos componentes, a avaliação 

das características técnicas e a realização de teste operacional, quando tecnicamente necessário, 

observadas as condições de segurança e as orientações do fabricante. 

 

5.6. Os equipamentos que apresentarem divergências em relação às especificações, defeitos, avarias ou 

ausência de componentes obrigatórios poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, devendo a 

contratada promover sua substituição ou regularização, às próprias expensas, no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos, contado da notificação formal, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

5.6.1. Quando a natureza da irregularidade justificar prazo diferenciado, eventual alteração deverá ser 

expressamente motivada e autorizada pela Administração. 

 

5.7. O decurso do prazo previsto para o recebimento definitivo não dispensará a realização das 

verificações necessárias nem a formalização do respectivo termo, cabendo à Administração adotar as 

providências para conclusão tempestiva do procedimento. 

 

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pelos vícios, 

defeitos de fabricação, desconformidades e demais obrigações legais e contratuais relacionadas aos 

equipamentos fornecidos, inclusive durante o período de garantia. 

 

6. DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº. 14.133/2021, art. 115, caput). 

  

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº. 14.133/2021, art. 117, caput). 



6.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº. 14.133/2021, art. 117, §1º). 

  

6.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº. 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

  

6.3. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº. 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

6.3.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº. 14.133/2021, art. 121, §1º.). 

  

6.4. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

  

6.5. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal e 

trabalhista da contratada. 

 

6.6. A gestão e a fiscalização da contratação serão realizadas por agentes formalmente designados pela 

Administração, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal 

aplicável. 

 

6.6.1. Compete ao fiscal do contrato, entre outras atribuições: 

 

a) acompanhar o prazo de entrega dos implementos agrícolas; 

 

b) conferir as características técnicas dos equipamentos entregues, verificando sua conformidade com 

as especificações contratadas; 

 

c) verificar a apresentação dos manuais, documentos de garantia e demais documentos exigidos; 

 

d) registrar formalmente as ocorrências, defeitos, inconformidades e providências necessárias; 

 

e) subsidiar os procedimentos de recebimento provisório e definitivo; 

f) acompanhar, durante o período de garantia, os atendimentos solicitados à contratada e registrar 

eventuais descumprimentos. 

 

6.6.2. Compete ao gestor do contrato coordenar as atividades de fiscalização, acompanhar os prazos e 

obrigações contratuais, analisar as solicitações apresentadas pela contratada e adotar ou propor as 

providências administrativas relacionadas a alterações, pagamentos, sanções e extinção contratual, 

observados os limites de sua competência. 

 

6.6.3. As comunicações relevantes deverão ser documentadas nos autos, inclusive aquelas relacionadas 

a atraso na entrega, defeitos de fabricação, substituição de equipamentos e solicitações de assistência 

técnica. 

 

6.6.4. Após o recebimento definitivo, deverão ser adotadas as providências de incorporação patrimonial 

dos equipamentos, com identificação individual dos bens e dos respectivos documentos de garantia. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

7.1. O fornecedor será selecionado mediante procedimento licitatório na modalidade Pregão, sob a forma 

eletrônica, com fundamento nos arts. 6º, inciso XLI, 28, inciso I, e 29 da Lei nº 14.133/2021, 



considerando a caracterização do objeto como bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. 

 

7.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, observadas as especificações técnicas, os 

requisitos de qualidade e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, devendo a 

empresa apresentar a seguinte documentação de habilitação: 

 

7.2.1. Habilitação Jurídica: 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; ou 

 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; ou 

 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou 

 

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; ou 

 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou 

 

f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 5.764/1971. 

 

7.2.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.2.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos 

TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal; 

 

d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO e 

quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante; 

 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do domicílio 

ou sede do licitante; 

 

f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho – TST; 

 

7.2.3. Habilitação Técnica: 

 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

7.2.4.  Habilitação Econômico-Financeira  

 

a) Certidão negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

7.2.5. Documentação Complementar: 

 

a) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) (www.cnj.jus.br), por meio do link 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form; 

 

b) como condição para habilitação, será verificada a existência de registros impeditivos de contratação 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no link 

https://certidoes.cgu.gov.br/ em atendimento ao disposto no Acórdão n. 1793/2011, do Plenário do 

Tribunal de Contas da União; 

 

c) as documentações indicadas nas alíneas "a" e "b" poderão ser substituídas pela Certidão/Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União (TCU), disponível no link: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

 

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Unidade Orçamentária: 02.007 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO E REURSOS HÍDRICOS 

Ação: 1062 – Aquisição de Tratores, Retroescavadeira, Equipamentos e Implementos Agrícolas  

Natureza da Despesa: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Fonte: 1500000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

9. DO PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

9.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

9.2. O pagamento será realizado em parcela única, após a entrega e o recebimento definitivo da 

totalidade dos implementos agrícolas contratados, mediante apresentação da nota fiscal e regular 

liquidação da despesa. 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form


9.2.1. O valor a ser pago corresponderá ao preço unitário contratado multiplicado pela quantidade de 

equipamentos efetivamente recebidos e aceitos pela Administração. 

 

9.2.2. Excepcionalmente, mediante justificativa e autorização administrativa, poderá ser admitido o 

recebimento definitivo e o pagamento individualizado de equipamento integralmente entregue e aceito, 

sem prejuízo da obrigação de fornecimento das demais unidades contratadas. 

 

9.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota 

fiscal regularmente apresentada após o recebimento definitivo dos bens, observada a regular liquidação 

da despesa e a ordem cronológica de pagamentos prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.4. Constatada divergência entre os quantitativos faturados e os bens efetivamente recebidos e aceitos, 

a Administração solicitará a adequação da documentação fiscal, de modo que o pagamento corresponda 

exclusivamente ao fornecimento regularmente comprovado. 

 

9.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

9.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 

9.6.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista.   

 

9.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

9.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº. 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

9.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista. 

 

9.9.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado seja fiscal ou trabalhista, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

 

9.9.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

9.9.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  



9.9.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

10.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

10.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 

10.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no Contrato; 

 

10.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 

10.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

10.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

11.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

11.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias, que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto; 

 

11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

11.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante; 

 

11.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

 

11.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

 

11.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

 

11.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº. 14.133/2021. 



12. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 

12.1. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano, 

contado da data-base do orçamento estimado da contratação. 

 

12.2. Após o interregno mínimo de um ano, contado da data-base do orçamento estimado, os preços 

contratuais poderão ser reajustados mediante aplicação do IPCA, relativamente às obrigações 

alcançadas pela anualidade, observada a legislação aplicável. 

 

12.3. A data-base do orçamento estimado. 

 

12.4. Fica assegurada a possibilidade de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato nas hipóteses legalmente previstas, especialmente no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 

14.133/2021, mediante demonstração dos pressupostos legais e apresentação da documentação 

pertinente. 

 

12.5. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser devidamente 

instruído e submetido à análise da Administração, não implicando alteração automática dos preços 

contratados. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. O descumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência sujeitará a contratada 

às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, observadas a natureza e 

a gravidade da infração, os critérios de dosimetria, as disposições do edital e do contrato, bem como o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

13.2. Constituem situações sujeitas à apuração de responsabilidade, entre outras legalmente previstas, o 

atraso injustificado na entrega, a entrega de equipamentos em desconformidade com as especificações, 

a recusa injustificada de substituição de bens rejeitados e o descumprimento das obrigações contratuais 

de garantia e assistência técnica. 

 

Campo Redondo/RN, 11 de setembro de 2026. 

 

 

 

_________________________________________ 

HEITOR DE LIMA SOUZA 

Presidente da Equipe de Planejamento da Contratação 

 


